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PODER

Brasil na OMC: tarifaço 
é “arbitrário e caótico”

Embaixador adverte aos EUA que tratar negociações como “jogos de poder” é um atalho perigoso “para a instabilidade e a 
guerra”. Mecanismo da Organização Mundial do Comércio para a resolução de contenciosos entre países está parado

E
m reunião na Organiza-
ção Mundial do Comércio 
(OMC), em Genebra, o Bra-
sil condenou o uso de tari-

fas como instrumento de coerção 
e ameaça, e alertou para os ris-
cos à estabilidade econômica glo-
bal. Sem citar diretamente o presi-
dente dos Estados Unidos, Donald 
Trump,  as observações  do em-
baixador Philip Fox-Drummond 
Gough receberam o apoio de cerca 
de 40 países, incluindo membros 
do Brics, União Europeia e Canadá.

O  secretário de Assuntos Eco-
nômicos e Financeiros do Ministé-
rio das Relações Exteriores (MRE) 
alertou que tratar negociações co-
mo “jogos de poder” representa 
um atalho perigoso “para a instabi-
lidade e a guerra”. “Tarifas arbitrá-
rias, anunciadas e implementadas 
de forma caótica, estão desestrutu-
rando as cadeias globais de valor e 
correm o risco de lançar a econo-
mia mundial em uma espiral de 
preços altos e estagnação”, acusou.

Gough fez um alerta sobre o 
uso de medidas comerciais como 
instrumento de pressão política. 
“Estamos testemunhando, agora, 
uma mudança extremamente pe-
rigosa em direção ao uso de tarifas 
como uma ferramenta na tentativa 
de interferir nos assuntos internos 
de terceiros países”, frisou.

O Mecanismo de Solução de 
Controvérsias (MSC) da OMC es-
tá, atualmente, paralisado exata-
mente porque os EUA não indi-
caram membros para compô-lo. 
A organização já havia sido enfra-
quecida no primeiro mandato do 
presidente norte-americano, no 
que  foi mantido pelo governo Bi-
den que  não nomeou novos re-
presentantes para o órgão de ape-
lação. A paralisação compromete 
a capacidade da organização de 
aplicar e fazer cumprir suas pró-
prias decisões.

O embaixador brasileiro de-
fendeu uma reforma estrutural da 
OMC, com o objetivo de restaurar 
seu papel como foro legítimo para 
a solução de controvérsias e a de-
fesa das economias em desenvol-
vimento. Ele ressaltou que, além 
das violações “generalizadas” às 
normas do comércio internacio-
nal, o mundo assiste a uma “mu-
dança extremamente preocupante, 
com o uso crescente de tarifas co-
mo instrumento para interferir nos 
assuntos internos de outros países”.

Recursos

Segundo Gough, caso as nego-
ciações sobre a suspensão ou adia-
mento do tarifaço com Washington 
não avancem, o Brasil recorrerá 
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Tarifas arbitrárias, 
anunciadas e 
implementadas 
de forma 
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as cadeias globais 
de valor e correm 
o risco de lançar a 
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Embaixador Philip 
Fox-Drummond Gough, 
secretário de Assuntos 
Econômicos e Financeiros 
do Ministério das Relações 
Exteriores, na OMC

“a todos os meios legais disponí-
veis”. “Continuaremos a priorizar 
soluções negociadas e a confiar em 
boas relações diplomáticas e co-
merciais. Caso fracassem, recorre-
remos a todos os meios legais dis-
poníveis para defender nossa eco-
nomia e nosso povo — e isso inclui 
o sistema de solução de controvér-
sias da OMC”, garantiu.

Embora não tenha sido mencio-
nada diretamente pelo Brasil, a de-
legação dos EUA respondeu às crí-
ticas. Sem citar o país ou a disputa 
comercial em curso, os represen-
tantes norte-americanos afirma-
ram estar preocupados com o fa-
to de “trabalhadores e empresas 
norte-americanas serem forçados 
a competir em condições desiguais 
com países que não seguem as re-
gras e compromissos assumidos 
ao ingressarem nesta instituição”.

Enquanto segue a indefinição 
sobre a tarifa de 50% prevista pa-
ra incidir sobre produtos brasilei-
ros a partir de 1º de agosto, outros 
países já firmaram acordos com os 
EUA para reduzir ou suavizar as ta-
rifas que serão aplicadas. Trump 
afirmou que está disposto a ceder, 
desde que consiga, em troca, que 
grandes nações abram seus mer-
cados aos produtos norte-america-
nos. Caso contrário, os EUA devem 
anunciar “tarifas muito maiores”.

As declarações foram dadas de-
pois do novo acordo comercial 
fechado com o Japão, definido 
por  Trump como “gigantesco”.   O 
tratado prevê investimentos de US$ 
550 bilhões nos EUA e estabele-
ce “tarifas recíprocas” de 15%, um 
percentual inferior aos 25% anun-
ciados por ele no início do mês.

“Acabamos de concluir um 
acordo gigantesco com o Japão, 
talvez o maior acordo já feito. O 
Japão investirá, sob minha orien-
tação, US$ 550 bilhões nos EUA, 
que receberão 90% dos lucros”, 
publicou  Trump na sua rede so-
cial, Truth Social.

Por conta desse acerto com os 
EUA, o  Japão abrirá seu mercado 
para produtos norte-americanos, 
o que pode ampliar as exportações 
de carros, caminhões, arroz e ou-
tros itens. “O Japão pagará tarifas 
recíprocas de 15% aos EUA. Este é 
um momento muito empolgante 
para os EUA, especialmente pelo 
fato de continuarmos sempre a ter 
um ótimo relacionamento com o 
Japão”, disse o presidente.

Acordos

A Casa Branca informou que fir-
mou acordos comerciais com di-
versos países para reduzir as tari-
fas. Entre eles, o Reino Unido, com 

uma tarifa de 10% e redução nas ta-
xas sobre produtos como aço e car-
ne; o Vietnã, com 20%; a Indonésia, 
que terá 19% e isenção de tarifas 
sobre bens americanos; a China, 
em acordo preliminar de 30%, su-
jeito a novas negociações; e as Fi-
lipinas, com 19%.

A China foi a única a responder 
com retaliação direta, que, depois, 
foi negociada. Os demais países 
mantiveram diálogo direto com os 
EUA. As tarifas norte-americanas 
sobre os produtos chineses chega-
ram a 145% e o país revidou com 
aumentos de impostos incidentes. 
Depois de um acordo, ambos re-
duziram as taxas, sem previsão de 
novos aumentos por ora.

Entre os que ameaçaram retalia-
ção, caso as taxas entrem em vigor 
em agosto, estão a União Europeia, o 
Canadá e o Brasil — sobre o qual pe-
sa uma sanção de 50% sobre os pro-
dutos exportados para os EUA.

De acordo com o jornal  britâ-
nico Financial Times, Estados Uni-
dos e UE estão perto de fechar um 
acordo que prevê tarifas de 15% so-
bre as importações do bloco. Além 
disso, o secretário do Tesouro nor-
te-americano, Scott Bassent, afir-
mou que a pausa nas tarifas apli-
cadas à China pode ser prolonga-
da por três meses, para dar tempo 
de um ajuste bilateral.

Caminho da solução

O Organismo de Solução 
de Controvérsias 
(OSC) é composto por 
representantes de 
todos os membros da 
OMC e responsável 
por administrar o 
Mecanismo de Solução de 
Controvérsias (MSC). Suas 
principais funções incluem: 
1) estabelecer painéis para 
examinar as disputas; 2) 
adotar os relatórios dos 
painéis e do Órgão de 
Apelação; 3) monitorar 
a implementação das 
recomendações e decisões; 
e 4) autorizar retaliações 
quando um país não 
cumpre com as decisões. 
O objetivo principal desse 
sistema não é punir 
os membros, mas sim 
garantir a observância 
das normas comerciais 
multilaterais e promover a 
previsibilidade e segurança 
jurídica no comércio 
internacional, incentivando 
os países a resolverem suas 
divergências por meio do 
diálogo e do cumprimento 
das regras acordadas.

Apesar dos ataques do 
presidente Donald Trump ao 
Pix, o sistema de pagamentos 
avança nos Estados Unidos. 
Agora chega em larga escala 
para os norte-americanos 
via parceria entre as 
empresas de pagamentos 
norte-americana Verifone 
e a brasileira PagBrasil. 
Até então, o Pix podia ser 
feito nos EUA por meio de 
chaves existentes de lojistas 
brasileiros naquele país. 
Agora, os varejistas norte-
americanos poderão ativar 
o Pix em suas maquininhas 
e oferecê-lo como forma de 
pagamento. O funcionamento 
é como o brasileiro. A 
Verifone é a maior adquirente 
(intermediadora de 
transações financeiras entre 
estabelecimentos comerciais, 
bandeiras de cartão e 
bancos emissores) dos EUA. 
A empresa disse esperar a 
adesão dos lojistas norte-
americanos, uma vez que o 
custo para eles é menor.

 » Pix chega ao 
comerciante 
norte-americano

As empresas Trump Media e 
Rumble pediram à Justiça dos Esta-
dos Unidos que envie ao Departa-
mento de Estado norte-americano 
os autos do processo em que contes-
ta decisões do ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), a fim de que o governo 
de Donald Trump aplique sanções 
contra o magistrado. A solicitação é 
um desdobramento da ação movi-
da pelas duas empresas que trami-
ta, desde fevereiro, no Tribunal Fe-
deral da Flórida.

A petição foi protocolada na ter-
ça-feira. As duas empresas — uma 
delas pertencente ao próprio pre-
sidente norte-americano — se ba-
seiam na Lei Global Magnitsky, que 

permite punir estrangeiros acusa-
dos de corrupção ou violações gra-
ves de direitos humanos. Além de 
Moraes, outros ministros do STF 
seriam atingidos, porém a petição 
não relaciona quais.

“Os autores, respeitosamente, 
solicitam que o tribunal encami-
nhe as evidências ao Departamen-
to de Estado dos EUA para consi-
deração de possíveis sanções con-
tra Alexandre de Moraes e outros 
membros do STF”, diz a petição.

A Trump Media e a Rumble — 
uma plataforma de vídeos mui-
to popular nos EUA — propõe, 
inclusive, três tipos de sanções 
possíveis a Moraes, como proi-
bição de vistos, congelamento de 

bens e restrições diplomáticas. 
Os advogados das duas empresas 
afirmam que as ordens do minis-
tro para bloquear perfis em redes 
sociais — como o do influencia-
dor digital Rodrigo Constantino 
— violam garantias constitucio-
nais dos norte-americanos e con-
figuram abusos que justificariam 
medidas drásticas. Afirmam, ain-
da, que as ações do magistrado 
são “arbitrárias, ilegais e ofensi-
vas à consciência moral”.

O pedido é mais um episódio 
da tensão diplomática entre Bra-
sil e EUA. Em 18 de julho, horas 
após Moraes impor tornozeleira 
eletrônica e novas medidas cau-
telares contra o ex-presidente Jair 

Bolsonaro, o governo Trump revo-
gou os vistos de ministros do STF e 
de seus parentes, sob a justificativa 
de perseguição política e censura a 
cidadãos norte-americanos. A res-
trição foi anunciada pelo secretário 
de Estado Marco Rubio.

Nos pedidos anteriores, os ad-
vogados da Trump Media e do 
Rumble haviam solicitado que a 
Justiça dos EUA declarasse as or-
dens de Moraes “inexequíveis”. Pe-
diam, ainda, que bloqueasse qual-
quer tentativa de cooperação en-
tre autoridades norte-americanas 
e brasileiras para executá-la. A 
ofensiva ganha contornos diplo-
máticos e pressiona a Casa Bran-
ca a se posicionar.

Trump Media pede que governo puna Moraes

Trump pode misturar governo e interesses particulares contra o ministro

Andrew Caballero-Reynolds/AFP


